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                   COLIGAÇAO ALTO DE TODOS OS DISTRITOS 77 

PARTIDO SOLIDARIEDADE, PARTIDO PROGRESSISTAS – PP, PARTIDO 

DA RENOVAÇAO DEMOCRATICA – PRD, e, PARTIDO DA MOBILIZAÇAO 

NACIONAL-MOBILIZA.  

 

CLAUDIANE PIETRANI – CANDIDATA A PREFEITA  

MARIO HENRIQUE – CANDIDATO A VICE-PREFEITO 

NUMERO 77 

 

 

INTRODUCÃO  

 

Aqui estão as principais propostas da Candidata a Prefeita, Claudiane Pietrani, do 

Candidato a Vice-Prefeito, Mario Henrique, e da Coligação “Alto de Todos os 

Distritos”, composta pelos partidos SOLIDARIEDADE, PROGRESSISTAS – PP, 

PARTIDO RENOVAÇAO DEMOCRATICA – PRD, e, PARTIDO DA 

MOBILIZAÇAO NACIONAL-MOBILIZA, para a Gestão 2025/2028, do 

Município de São Sebastião do Alto/RJ, e tiveram por base os princípios legais e 

constitucionais balizadores da Administração Pública, a Constituição da Federal, 

bem como a ideologia e o programa dos partidos coligados, traduzindo assim  os 

anseios de uma gestão comprometida com o povo, com o desenvolvimento 

sustentável do Município, mas acima de tudo, comprometida com o amplo 

desenvolvimento social do Município, sobremaneira, após a pandemia do COVID-

19, que modificou a realidade, estabelecendo novas demandas. 

 

DIRETRIZES GERAIS DE GOVERNO  

 

Garantir a participação da sociedade nas funções de planejamento, orçamento, 

gestão, avaliação e fiscalização do Governo Municipal, para o alcance da plenitude 

democrática e da cidadania; promover a inclusão social, política e institucional, 

elevando os índices de qualidade de vida da população, em seus diferentes níveis 

de inserção comunitária; Reformular a gestão pública visando uma administração 

mais solidária, democrática e participativa, capaz de desempenhar o papel de 

reguladora e articuladora, respeitando e reafirmando a pluralidade dos interesses 

individuais e coletivos; Alocar recursos em projetos viáveis, que promovam a 

sustentabilidade econômica, social e ambiental, atendendo às demandas efetivas e 

urgentes da população;  Fortalecer o capital humano, preparando-o para o exercício 

da cidadania, qualificando-o para o trabalho, permitindo-lhe gerar renda de modo a 

reduzir as disparidades sociais e, de modo especial, incorporar a juventude no 

processo de definição de políticas públicas para o desenvolvimento humano.  

 

DIRETRIZES PARA O PROGRAMA DE GOVERNO  

 

1 – Desenvolvimento econômico: garantir a continuidade de ações voltadas a 

retomada da economia, diante da nova realidade ditada pela pandemia do COVID 
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19, que ainda tem reflexos no Município; Promover o desenvolvimento econômico 

compatível com a atual necessidade do Município, agora afetado pela crise 

financeira instalada nos últimos meses no País, provocando queda na arrecadação 

dos principais recursos dos Muni9cipios, dentre outros, FPM e ICMS, 

identificando e buscando as potencialidades locai; Promover a formulação de 

políticas públicas, programas e projetos, especialmente de infraestrutura, bem 

como fortalecer a cooperação econômica local; Promover parcerias com a União e 

o Estado, e com a iniciativa privada, em prol de incentivos para a economia local.  

 

2 – Geração de Emprego e Renda: Promover ações voltadas a geração de 

empregos;  Retomar a promoção do desenvolvimento e a diversificação das bases 

produtivas locais mediante a intensificação dos diferentes níveis de utilização das 

vocações e potencialidades, principalmente voltadas à produção e beneficiamento 

do leite, ponto forte do nosso Município, bem como legumes, frutas e hortaliças, 

também por meio do turismo rural; Incentivar a formação de cooperativas, 

estimular o empreendedorismo e buscar a capacitação gerencial de pequenos 

negócios com fortalecimento do microcrédito, a ser gerenciado por secretaria 

específica. Promover a capacitação e o treinamento da mão-de-obra local, através 

da oferta de cursos técnicos e afins, articulando com as demais esferas de governo 

um sistema municipal de emprego e renda; Buscar parcerias com a União e o 

Estado, e com a iniciativa privada, em prol de incentivos para a geração de 

empregos e rendas.  

 

3 – Gestão Tributária e Fiscal: Buscar a simplificação tributária, em especial nas 

obrigações acessórias devidas pelos contribuintes, com objetivo de facilitar a vida 

dos cidadãos; Otimizar as receitas públicas, promovendo maior justiça fiscal, com 

vistas à redução da carga tributária individual dos que contribuem, sem prejudicar 

as receitas municipais; incentivar a regularização de débitos, dentre outros por 

meio de programas de refinanciamento com descontos. 

 

4 – Infraestrutura: Viabilizar investimentos que possibilitem a ampliação, a 

modernização da infraestrutura e a ampliação da oferta de bens e serviços do 

Município, com suporte à produção e ao consumo localizado.  

 

5 – Estatuto das Cidades: Instituir o Estatuto das Cidades, de modo a efetivar as 

funções sociais das cidades, com base no reconhecimento dos municípios 

brasileiros como entes federativos, disposto na Constituição Federal, bem como no 

artigo 182, que autoriza o Município a ordenar seu pleno desenvolvimento, que 

hoje representa poderoso instrumento de intervenção do Poder Público Local no 

desenvolvimento de programas de habitação social, na garantia da universalização 

do saneamento e na garantia de acesso ao meio ambiente sadio, assumindo 

compromisso de utilizar todas as ferramentas legais em favor da cidade 

sustentável, tendo como centro o cidadão. Dentre estes, utilizar o Estudo de 

Impacto de Vizinhança e o regramento da Gestão Democrática do Município. Esse 

diploma legal será levado em conta sempre que o Governo se voltar às políticas 

públicas de atendimento à coletividade.  
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6 – Do Desenvolvimento Social: Promover o desenvolvimento social com 

eqüidade, a pratica de ações que efetivem os direitos sociais, na educação, na 

saúde, no trabalho, no lazer, na segurança, na previdência social, na proteção à 

maternidade e à infância, na assistência aos desamparados. Garantir os preceitos da 

norma constitucional que atribui aos governos municipais à responsabilidade das 

políticas públicas de assistência social, de saúde e a manutenção de programas de 

educação infantil e de ensino fundamental, não elidindo as demais 

responsabilidades do administrador local, no papel de gestor da promoção do 

desenvolvimento humano. Promover programas que garanta moradia, renda das 

pessoas e elimine em crescente escala a pobreza extrema dos munícipes, dentre 

outros, sobremaneira diante da nova realidade ditada pela pandemia do COVID-19  

que afetou substancialmente a economia de todos, gerando mais desemprego. 

 

7 - Da Saúde: dar continuidade as ações da maior prioridade do Município,  que é a 

área da saúde, reconhecida em toda a Região; Promoção da saúde em todos os 

níveis de serviço, adaptando e intensificando ações já existentes, e as mais 

evidenciadas no pós pandemia; Promover ações em saúde, especialmente voltadas 

à manutenção e suporte do Hospital São Sebastião, com destaque para ala 

inovadora em toda Região, voltada à Saúde Infantil, mais especificamente, à 

crianças com autismo e síndromes afins; Fomento, manutenção e aprimoramento 

do Centro de Oftalmologia, ala também do Hospital São Sebastião, com realização 

de todos os exames da área, cirurgias de cataratas, dentre outros procedimentos; 

procedimentos Fomento, manutenção e aprimoramento do Programa Remédio em 

Casa, que leva medicamentos, fraldas, e afins, de uso continuo, na residência dos 

usuários, sem qualquer custo; Fomento, manutenção e aprimoramento das ações de 

saúde em geral, promovidas em todas as unidades de saúde do Município Pronto 

Atendimento de Valão do Barro – 24 horas; Postos de Saúde na Sede dos Distritos 

e nas Comunidades Rurais; Centros de Fisioterapia em São Sebastião do Alto e 

Valão do Barro; Centro de Atenção Psicossocial – CAPS, em Valão do Barro; 

Farmácias Básicas em São Sebastião do Alto e Valão do Barro; Estratégia Saúde 

da Família, em São Sebastião do Alto e Ipituna e, demais unidades. Garantir o 

compromisso de Governo na consolidação do Sistema Único de Saúde, com seus 

princípios fundamentais e constitucionais de acesso universal, igualdade, ética e 

humanização no atendimento de todos e a defesa "radical", enérgica, da 

democracia participativa, como eixo fundamental na formulação da política de 

saúde do nosso município. Promover ações pluralistas, com todos os segmentos 

organizados dos profissionais que atuam na área, todos os prestadores de serviços e 

principalmente as organizações representativas da nossa comunidade, os quais 

definirão o compromisso público na elaboração do Plano de Governo para a saúde 

que será implementada. Fomentar a promoção da saúde, de ações preventivas, do 

atendimento do sujeito/paciente, da família, mais humanizado, solidário e ético. 

Promover o aperfeiçoamento, a capacitação e a educação continuada para os 

recursos humanos, visando o seu aprimoramento, a sua atuação humanizada e ética 

com a comunidade. Fomentar e aperfeiçoar ações em saúde, voltadas ao transporte 

de pacientes de suas residências até as unidades referencias em saúde localizadas 

em outros Municípios; Fomentar e aperfeiçoar ações em saúde, voltadas ao suporte 
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das Farmácias Básicas do Município, da Tabela REMUME, de Medicamentos 

Emergenciais e afins; Fomentar e aperfeiçoar ações em saúde, voltadas à 

disponibilização de exames diagnósticos, de imagem, e específicos e afins. 

Promover e aperfeiçoar ações em saúde, que se fizerem necessárias em virtude de 

surtos, epidemias, endemias, pandemias e afins.  

 

8 - Da Educação: Promover ações voltadas à educação, de maneira ampla e eficaz, 

para alcançar o conhecimento em suas diversas áreas, e o desenvolvimento pleno 

da pessoa humana. Promover ações voltadas à educação, como forma de alcançar o 

crescimento e desenvolvimento da capacidade de geração de renda do cidadão. 

Promover ações voltadas ao ensino formal, priorizando ensino fundamental e 

educação infantil, a valorização da vida e o esporte, com, destaque para mais uma  

creche escola, agora no Distrito de Ipituna; Promover ações para subsidiar o acesso 

do munícipe ao ensino superior, e cursos técnicos e especializados, com respectivo 

transporte. Promover ações voltadas à universalização do acesso à educação 

fundamental, que significa não permitir nenhuma criança ou adolescente do 

município fora da escola. Implantar programas envolvendo educação e Conselhos 

de Direito para valorização da vida e prevenção à violência e às drogas, 

trabalhando a família e levando-se em conta as necessidades e a cultura. Promover 

capacitação permanente para aperfeiçoamento do professor municipal, 

constituindo-se fator de qualidade na oferta de ensino. A educação infantil presente 

no sistema municipal de ensino priorizará as áreas de risco social, integrando-lhe 

as creches e incentivando outras entidades que venham a atuar no setor.  

 

9 - Da Assistência Social: Promoção e continuidade do Programa de Transporte 

Gratuito que liga, diariamente, os distritos, conduzindo pessoas para o trabalho,  

acesso ao Hospital e demais unidades de saúde, acesso ao Forum, Delegacia, 

comercio, demais de serviços públicos, enfim, garantia de transportes gratuito a 

todas a população; Promover ações voltadas à realização das políticas sociais, 

especialmente para garantir os direitos sociais dos cidadãos, que envolvam os três 

níveis de governo em programa articulados para gerarem maior impacto frente à 

realidade social de exclusão em que vivem muitas famílias,  agravada depois da 

pandemia. Trabalhar na concepção de uma política de assistência social com o 

envolvimento da comunidade beneficiária, legitimada pelos sujeitos sociais, 

levando-se em conta propostas que desconstituam o paradigma do assistencialismo 

que transforma as ações sociais em benesse ou favor; Transformações 

institucionais que venham superar práticas fragmentadas, propondo-se  

interlocução do gestor público e a sociedade civil; uma Política de Assistência 

Social articulada com as demais políticas públicas, respeitando o trabalho em rede; 

Constante qualificação do atendimento ao usuário, decorrente de melhores 

condições técnicas operacionais, juntamente com qualificação profissional, 

avaliação e monitoramento do sistema; Definição de um piso básico na partilha 

orçamentária;  

 

10 - Da Habitação: Promover ações voltadas à uma política habitacional 

abrangente, para atender a demanda por moradia digna, que representa hoje uma 
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das mais importantes tarefas desta Administração Municipal. Promover ações 

voltadas ao enfrentamento do problema passivo habitacional e atender o 

crescimento vegetativo dos que não têm moradia digna, com aplicação de recursos 

próprios do município e com a parceria dos governos federal, estadual. 

 

11 – Cultura, Esporte e Lazer: Promover a cultura, o esporte, a recreação e o lazer, 

de maneira integrada, entre si e com outras áreas como educação, saúde e geração 

de renda, sendo necessária uma articulação entre as políticas implementadas, de 

maneira a potencializar ações, romper com a sobreposição de projetos e superar a 

ausência de políticas em determinadas áreas. Estabelecer parcerias entre a 

prefeitura e centros culturais e esportivos, organizações não-governamentais e 

clubes recreativos, com o objetivo de facilitar o acesso da população a estes 

espaços. Otimizar o uso de espaços já utilizados pela comunidade (escolas, praças, 

centros de cultura, centros comunitários, centros de referencia, casas de cultura, 

bibliotecas, unidades moveis, igrejas, clubes) para a realização de atividades 

culturais, de esporte e de lazer, com gestão das próprias comunidades e apoio 

irrestrito do Governo Municipal. Fomentar o esporte como instrumento 

fundamental de inclusão, por se constituir em atividade de apelo sadio e integrador, 

com linguagem universal. Promover os esportes e o lazer como meio de prevenção 

e melhoria da saúde e das condições físicas do ser humano e da integração social.  

 

12- Da Defesa do Consumidor Fomentar a efetiva proteção dos cidadãos 

consumidores do município, viabilizar a implantação do Órgaos locais, de proteção 

ao consumidor, em parceria com o Estado.  

 

13- Atenção à Criança e ao Adolescente, Juventude e Idoso: Promover ações nestes 

segmentos por meio de políticas próprias, mas registramos a importância de 

destacar-se nas diretrizes do plano de governo, por serem temas prioritários a 

serem implementados na gestão. Promover ações voltadas à proteção, ao amparo, e 

à assintencia da criança e do adolescente, que por disposição constitucional, já têm 

assegurado absoluta prioridade de assistência integral. Ampliar a efetivação destes 

direitos, com atendimento através de programas e equipamentos de defesa e 

proteção à criança e ao adolescente, associados a um modelo de gestão que permita 

a completa intersetorialidade entre as políticas de saúde, educação, alimentação, 

esporte, lazer e segurança. Implantar e incrementar em parceria com as demais 

esferas de governo, ações preventivas e assistenciais para atendimento 

especializado a crianças e adolescentes vítimas de violência sexual, bem como de 

seus familiares, assegurando-lhes os direitos fundamentais de dignidade, respeito, 

liberdade e acesso a serviços públicos de saúde, assistência social, educação, 

justiça e segurança. Estabelecer programas específicos e integrados de atendimento 

aos idosos, fomentando parcerias do Município com a União, com o Estado e com 

organizações não governamentais; incentivando o voluntariado; concedendo 

subsídios, tudo no intuito de transpor o desafio de bem atendê-los e inseri- los na 

família e na sociedade de forma e em consonância com o Estatuto do Idoso. 

Promover incentivos amplos às associações da terceira idade.  
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14 - Da Segurança Alimentar, Nutricional e Sustentável: Promover ações que 

garantam a alimentação, como direito humano mais elementar, ou seja, o direito à 

vida. Buscar parcerias com a política nacional e a de âmbito estadual, para 

fomentar com ações locais, implementando-se uma proposta com o 

desenvolvimento de todos os setores da administração pública e das entidades da 

sociedade civil que tenham relação direta ou indireta com os diversos aspectos da 

questão alimentar. Promover uma política de educação alimentar com campanhas 

que incentivem práticas alimentares saudáveis; combatam o desperdício de 

alimentos e auxiliem na organização dos consumidores em defesa dos seus 

direitos. Implantar programas alimentares com caráter suplementar ou 

emergencial, dirigidos a grupos populacionais específicos, buscando a organização 

e emancipação dos beneficiários.  

 

15 - Da Segurança Pública: Fomento à Guarda Municipal para melhor resguardar a 

população e auxiliar as polícias militares e civis, em atuação no município. 

Fomentar e aperfeiçoar ações em voltadas a ordem pública, transito e afins.  

 

16 – Do apoio ao homem do Campo: Promover ações voltadas ao desenvolvimento 

pleno do homem do campo, e da população da Zona Rural como um todo, em seus 

diversos aspectos, sociais, educacionais, culturais, econômicos, de assistência em 

saúde, enfim. Promover ações voltadas ao desenvolvimento da produção rural nas 

searas da agricultura, pecuária e pesca, explorando todo seu potencial, em 

comunhão com o meio ambiente e com o desenvolvimento sustentável. Promover 

ações voltadas ao fomento e apoio à produção rural em geral, e ao seu escoamento, 

maior fonte de renda da economia local e da geração de rendas, através dos 

equipamentos públicos da Patrulha Mecanizada. Promover ações voltadas ao 

fomento e apoio à produção da agricultura familiar, e do seu escoamento, também 

responsável por expressiva parcela também da economia local e da geração de 

rendas, através dos equipamentos públicos da Patrulha Mecanizada. Promover 

ações voltadas à manutenção das estradas vicinais, escoamento da produção 

agropecuária e da agricultura familiar, que também representa meio de acesso da 

população residente na zona rural as Sedes dos Distritos. 

 

 17 – Meio Ambiente: Promover ações voltadas à proteção do meio ambiente, e ao 

desenvolvimento sustentável, em consonância com as mais diversas atividades 

humanas, e com destaque para a atividade rural, predominante no Município. 

Promover ações voltadas à destinação de correta dos mais diversos tipos de 

resíduos, de modo prevenir a poluição em geral; Promover ações que voltadas às 

melhorias na qualidade de vida da população, com um meio ambiente saudável, 

que busca a erradicação da pobreza, a segurança alimentar, a produção rural 

sustentável, a saúde, a educação, a água, o saneamento, a energia, o crescimento 

econômico sustentável, a infraestrutura, a redução das desigualdades, padrões 

sustentáveis de consumo e de produção.  

 

COMPROMISSO COM A GESTÃO PÚBLICA: O programa de governo ora 

apresentado, em suma, tem por compromisso buscar melhorias na qualidade de 
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vida da população, e promover o desenvolvimento sustentável do Município de 

São Sebastião do Alto – RJ, em todos os seus aspectos,dando continuidade ao que 

deu certo, como ficou aqui traçado, em consonância com os Poderes Legislativo e 

Judiciário. Mas tudo isso, somente será possível se respeitada a Constituição 

Federal, as Leis que regem essa Nação, e seguidos os princípios norteadores da 

Administração Pública, dentre os quais: legalidade, impessoalidade, moralidade, 

eficiência, publicidade, razoabilidade e proporcionalidade, interesse público, e, 

sobremaneira, a vontade de fazer para o povo. Eis o principio mais importante. Eis 

o nosso compromisso 


